
A ENFERMAGEM NO CUIDADO DA CRIANÇA AUTISTA NO AMBIENTE ESCOLAR

RESUMO: Este estudo objetivou descrever uma reflexão acadêmi-
ca acerca da enfermagem no cuidado da criança autista no ambiente 
escolar. Estudo descritivo, do tipo relato de experiência, baseado em 
uma vivência de estágio acadêmico, de agosto a dezembro de 2016. Os 
resultados foram apresentados de forma descritiva em duas categorias 
temáticas: o primeiro contato e o acompanhamento com a criança au-
tista; e dificuldades encontradas no cuidado prestado à criança autista 
em ambiente escolar. A experiência vivenciada superou as expectativas 
pré-estabelecidas para um estágio, tendo em vista que os maiores be-
nefícios desta experiência foram a oportunidade gratificante de zelar 
diariamente pela saúde biopsicossocial de uma criança autista, o de-
senvolvimento de um valoroso elo de empatia com a criança, além da 
relação de troca de conhecimentos e relações interpessoais com os 
demais alunos e profissionais da unidade escolar.

PALAvRAS-ChAvE: Cuidados de enfermagem; Criança; Transtorno au-
tístico; Educação infantil.

NURSING IN AUTISTIC ChILDREN´S CARE WIThIN 
ThE SChOOL ENvIRONMENT

ABSTRACT: Current descriptive analysis reports on nursing in autistic 
children´s care within the school environment. The report was based 
on the experience of a student between August and December 2016. 
Results were presented in two thematic categories: first contact and 
the following-up of an autistic child; difficulties in care giving to autis-
tic children within the school environment. Experience went beyond 
the pre-established expectations for a traineeship. In fact, the greatest 
asset of the experience was the opportunity to daily care giving for 
the bio-psycho-social health of the autistic child, the development of a 
bond with the child, exchange of information and interpersonal rela-
tionships with the other students and professionals of the school.    

KEy WORDS: Nursing care; Children; Autistic disorder; Children´s 
education.

INTRODUÇÃO

O autismo é classificado como um transtorno global do de-
senvolvimento, caracterizando-se pelo desenvolvimento atípico da in-
teração social, e da presença de um repertório restrito, com atrasos 
significativos na comunicação evidenciados pela linguagem expressiva 
limitada, dificuldades com reciprocidade social e movimentos estereo-
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tipados e repetitivos; com resistência a mudanças, inca-
pacidade de desenvolver um contato olho a olho antes 
dos cinco anos de idade, e respostas anormais ao estímu-
lo visual e auditivo.1-4

Trata-se de disfunção psiconeurológica no de-
senvolvimento, no qual os déficits podem ser manifes-
tados de forma leve, moderada e grave, e de acordo 
com alguns estudos, com incidência maior em crianças 
do sexo masculino do que feminino, com proporção de 
quatro indivíduos do sexo masculino para cada um do 
sexo feminino; quando ocorre em meninas, geralmente, 
os sinais e sintomas apresentam-se com um grau de seve-
ridade mais acentuado.2,5,6

Com base no último relatório dos Centros para 
Controle e Prevenção de Doenças, um em cada 68 nas-
cimentos foi uma criança autista nos Estados Unidos em 
2014.7 Até o ano 2020, os distúrbios neuropsiquiátricos 
na infância aumentarão em mais de 50% em nível interna-
cional para se tornar uma das cinco causas mais comuns 
de morbidade e deficiência entre as crianças.8 De acordo 
com a Associação Americana Psiquiátrica, em relação aos 
indivíduos diagnosticados com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA), são caracterizados três níveis com base no 
suporte necessário: nível 1, exigindo suporte; nível 2, 
que requer apoio substancial; e nível 3, exigindo suporte 
extremo em todos os momentos.1

A Educação Especial surgiu no final do século 
XVIII e início do XIX nos países escandinavos e Améri-
ca do Norte. No Brasil, desde o Império existiram ins-
tituições com educação caracterizada pela segregação. 
Somente a partir de 1960, começou a ser questionada 
essa maneira de educar, havendo uma luta para que as 
crianças pudessem aprender junto às escolas regulares, 
de maneira a poder integrá-las.9

Então, no Brasil, promulgou-se, em 2008, a Po-
lítica Nacional de Educação Especial na perspectiva da 
educação inclusiva, reafirmando o direito de todos os 
alunos frequentarem o sistema regular de ensino. Essa 
política nacional orienta os sistemas de ensino quanto à 
inclusão de alunos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação.10

A criança portadora do autismo, com base na 
educação inclusiva, necessita de auxílio e estímulo con-
tínuo, principalmente no ambiente escolar, que durante 

a fase estudantil, é onde as crianças passam boa parte do 
tempo.3 De acordo com a lei Berenice Piana de nº 12.764, 
de 27 de dezembro de2012, no artigo 3º no inciso IV são 
direitos da pessoa com transtorno do espectro autista ter 
acesso à educação e ensino profissionalizante. O pará-
grafo único ainda ressalta que em casos de comprovada 
necessidade, a pessoa com autismo incluída nas classes 
comuns de ensino regular, tem direito a acompanhante 
especializado.2,6,11

Perante à necessidade de acompanhamento e 
cuidado à criança autista, a enfermagem dispõe de todo 
conhecimento prático e científico para auxiliar as crianças 
com autismo a tornarem-se indivíduos ativos na constru-
ção de sua vida e de sua independência. A enfermagem, 
no contexto de educar, pode atuar na educação especial 
promovendo o desenvolvimento das potencialidades das 
pessoas com deficiência em todo o aspecto biopsicosso-
cial.4

Frente à contextualização científica apresentada, 
o presente estudo motivou-se pela expectativa em provo-
car discussões construtivas sobre o cuidado de enferma-
gem às crianças autistas, em meio ao ambiente escolar. 
Para a prática profissional, o estudo torna-se extrema-
mente relevante e poderá ser utilizado como subsídios 
para compreender a importância do cuidado de enferma-
gem no TEA.

Para este estudo, selecionou-se como método o 
estudo descritivo, do tipo relato de experiência. Os re-
latos de experiência são considerados metodologias de 
observação sistemática da realidade, sem a intenção de 
testar hipóteses, mas estabelecendo relações entre os 
achados da realidade com bases teóricas pertinentes.12

A obtenção do material empírico ocorreu por 
meio da interpretação e descrição da experiência viven-
ciada no período de agosto a dezembro de 2016, em uma 
unidade escolar da prefeitura municipal de Teresina, ca-
pital do Piauí, por meio da vivência de um estágio pro-
fissional designado para a função do acompanhamento 
em saúde de uma criança portadora do Transtorno do 
Espectro Autista, cursando o primeiro ano do ensino fun-
damental. Este estágio profissional foi oportunizado pela 
prefeitura municipal de Teresina e ocorreu nos turnos 
das tardes, das 12h00min às 18h00min, sendo 30 horas 
semanais e perfazendo um total de 600 horas.
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Em conformidade com os preceitos da resolução 
nº 510, de 07 de abril de 2016, do Conselho Nacional de 
Saúde, que trata de especificidades éticas de pesquisas 
nas ciências humanas e sociais, o presente estudo possi-
bilita o aprofundamento teórico de situações que emer-
giram espontaneamente e contingencialmente na prática 
profissional. Portanto, não há exposição e publicação de 
dados que possam identificar o participante envolvido; 
sendo dispensada a apreciação por um Comitê de Ética 
em Pesquisa.13

Dessa forma, este estudo objetivou descrever 
uma reflexão acadêmica acerca da enfermagem no cuida-
do da criança autista no ambiente escolar. Os resultados 
desta reflexão acadêmica foram apresentados de forma 
descritiva por meio do desenvolvimento de duas catego-
rias temáticas: o primeiro contato e o acompanhamento 
com a criança autista; e, dificuldades encontradas no cui-
dado prestado à criança autista em ambiente escolar.

DESENvOLvIMENTO

O PRIMEIRO CONTATO E O ACOMPANHAMENTO COM 
A CRIANÇA AUTISTA

A experiência a ser descrita em relação ao 
acompanhamento em saúde, iniciou-se no mês de agosto 
de 2016, por meio da classificação para um estágio pro-
fissional voltado ao auxílio pedagógico em saúde para 
uma criança matriculada no primeiro ano do ensino fun-
damental do ensino regular de uma unidade escolar da 
prefeitura municipal de Teresina, capital do Estado do 
Piauí, Brasil.

A criança a qual foi encaminhado o acompanha-
mento, foi do sexo masculino, com seis anos de idade. 
Tais informações corroboram com estudos que afirmam 
que há maior incidência de TEA em crianças do sexo 
masculino, e que os sintomas iniciam-se ainda na infân-
cia.2,5,6,14-16

A referida criança havia sido diagnosticada com 
o Transtorno do Espectro Autista há apenas oito meses. 
Segundo informações da professora responsável pelo 
Atendimento Educacional Especializado (AEE) e familia-
res, a criança apresentava TEA grau leve (nível 1). O diag-

nóstico, de acordo com Associação Americana Psiquiátri-
ca, e o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 
Mentais (DSM-V), foi classificado como nível 1, pelo grau 
de necessidade de suporte e características dos déficits e 
padrões comportamentais.1,9

Seguindo os critérios diagnósticos, o laudo mé-
dico é baseado em observações comportamentais e em 
informações relatadas pelos pais. A partir da observação 
das características do comportamento, é possível classi-
ficar a gravidade, mensurar progressos ou retrocessos e 
programar intervenções.17 Com isso, foi solicitado à crian-
ça, por meio da secretaria municipal de educação, uma 
auxiliar de apoio e inclusão para o acompanhamento em 
saúde.

Durante os primeiros contatos no ambiente 
escolar, o foco inicial era conhecer a rotina da criança, 
sua personalidade e dificuldades, a fim de reconhecer 
suas verdadeiras necessidades, e possibilitar a aproxima-
ção com cautela e respeito ao espaço da criança, pois, 
até então, a mesma não teria ainda compreendido a ideia 
de que teria um acompanhamento e como ocorreria este 
acompanhamento dia após dia. O reconhecimento das 
necessidades da criança ocorreu por meio da identifica-
ção de dificuldades percebidas no cotidiano. Observou-se 
a linguagem oral e corporal, a comunicação e socialização 
com os demais colegas, o humor, o comportamento e o 
nível de atenção, a fim de se conhecer as especificidades 
da criança.

A princípio, nos primeiros dias de estágio na 
unidade escolar, a proposta foi conhecer o ambiente es-
colar e não só a criança a qual a pesquisadora foi desig-
nada para os cuidados, mas também conhecer as demais 
crianças e adolescentes que foram diagnosticadas com de-
ficiências intelectuais, assim como as que estavam aguar-
dando o diagnóstico. Dessa forma, durante os primeiros 
dias, teve-se a oportunidade de conhecer como funciona 
o acompanhamento pedagógico, através do apoio e auxí-
lio da professora de AEE. 

O atendimento educacional especializado - AEE 
tem como função identificar, elaborar e organizar recur-
sos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as bar-
reiras para a plena participação dos alunos, considerando 
suas necessidades específicas; é realizado, prioritariamen-
te, na sala de recursos multifuncionais da própria escola 
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ou em outra escola de ensino regular, no turno inverso da 
escolarização, podendo ser realizado, também, em centro 
de atendimento educacional especializado.18

A unidade escolar onde ocorreu a experiência 
era composta por professores, coordenadores, diretores, 
motoristas, monitores, porteiros, auxiliares de serviços 
gerais e cozinheiras, assim como a função a qual ocupou 
a pesquisadora, como auxiliar de apoio e inclusão para o 
acompanhamento em saúde. No turno da manhã, havia 
mais crianças diagnosticadas com deficiências intelec-
tuais, sendo que no turno da tarde, apenas a criança a 
qual a pesquisadora foi designada, possuía acompanhan-
te.

A lei n° 12.764 ressalta o acesso a ações e ser-
viços de saúde, com vistas à atenção integral às necessi-
dades de saúde da pessoa com TEA, e garante ao aluno 
com autismo o direito à matrícula no ensino regular, o 
atendimento educacional especializado realizado no 
contraturno, e um profissional de apoio, disponibilizado 
pelo sistema de ensino, sempre que identificada a neces-
sidade de acompanhamento.  A função de acompanhante 
baseia-se no cuidado holístico, com assistência voltada à 
autonomia e progresso dos aspectos biopsicossociais da 
pessoa com TEA.10,11 

O acompanhamento descrito neste relato ocor-
reu de segunda-feira à sexta-feira, nos turnos das tardes, 
em todos os horários de aulas. Durante o horário do re-
creio, a supervisão era a distância, a fim de oferecer maior 
liberdade à criança. No momento da aula, a criança sen-
tava ao meu lado, com meus cuidados destinados a aju-
dá-la em suas atividades, desenvolvimento de expressão, 
linguagem, leituras e escrita, participações durante a aula, 
auxílio em saúde, quando necessários, e esforços para mi-
nimizar suas dificuldades e limitações.

Como um profissional inserido na equipe de 
cuidado à saúde de uma criança com TEA, o enfermeiro 
deve ter preparação para intervir junto à criança e sua fa-
mília, adotar uma abordagem teórica de enfermagem que 
possibilite à criança com autismo o autocuidar-se de acor-
do com seu potencial e limitação, para que possa então 
ter autonomia em sua vida diária.19,20

Dessa forma, torna-se essencial que o enfermei-
ro esteja capacitado para prestar o cuidado lúdico e, ao 
mesmo tempo, seguro. A formação humanística do en-

fermeiro é condição primordial para o acompanhamento 
dessas crianças.21,22

Sempre estar atento aos sinais e sintomas do 
autismo e sabendo diferenciar as demais síndromes, pro-
porcionando boa assistência de enfermagem à criança e a 
seus pais, encorajando, transmitindo segurança e tranqui-
lidade a todos. Incentivar os pais no tratamento de seus 
filhos e orientá-los a se unirem a grupos de pais que estão 
passando por situações parecidas, para juntos comparti-
lharem experiências vivenciadas. 

A criação de vínculo entre o profissional, a 
criança e as famílias é fundamental. Com isso, tanto o 
paciente quanto os pais se sentirão seguros e poderão 
ajudar no tratamento. Criar atividades de interação entre 
toda a família, como brincadeiras e danças ajudará na in-
teração social. Para isso, há grande necessidade de novos 
estudos e investigações para que contribuam no desen-
volvimento e ampliação de um olhar clínico da assistência 
de enfermagem e dos demais profissionais. 

DIFICULDADES ENCONTRADAS NO CUIDADO PRESTA-
DO À CRIANÇA AUTISTA EM AMBIENTE ESCOLAR

Inicialmente, uma das dificuldades encontra-
das, em relação ao acompanhamento à criança autista, 
referiu-se à aproximação, pois, o universo infantil possui 
suas particularidades, em que a entrada de um adulto 
desconhecido para o convívio diário pode representar 
um desafio para a realização efetiva do acompanhamento 
em saúde. 

Foram encontradas barreiras para a aproxi-
mação com a criança, pela sua própria personalidade 
característica, que apresentava dificuldades na interação 
social, relacionadas às manifestações de comportamento 
estereotipado e impulsivos, a recusa em manter contato 
visual, recusa em falar, apresentando comportamentos 
como a agressividade, o alheamento e hiperatividade.3,15

A principal estratégia para romper tal barreira 
de aproximação foi manter o contato de forma gradual, 
respeitando o tempo de adaptação da criança e sua for-
ma de reagir a um primeiro contato. A fim de estabelecer 
uma afinidade, foi exercida uma postura acolhedora ba-
seada na subjetividade, evidenciando o anseio de manter 
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um vínculo benéfico para a criança, apoiando-a em suas 
necessidades, respeitando seu espaço e auxiliando nas di-
ficuldades com compreensão, descrição e respeito. 

Por vezes, a criança expressava dificuldades para 
manter a atenção, hiperatividade, impulsividade e agressi-
vidade física e/ou verbal com professores e alunos da es-
cola. Em alguns momentos esquivava-se de manter conta-
to com outras pessoas, demonstrando insatisfação com o 
meio; o que vai de encontro com estudos que evidenciam 
as características impulsivas, estereotipadas, hiperativas e 
os déficits sociais de crianças com TEA.3,10,14,15

Durante a aula, tais características exacerba-
vam-se quando ele não conseguia resolver suas ativida-
des, conversar com crianças da sala, ou mesmo quando 
sentia vontade de ficar recluso no ambiente. Para tanto, 
foram utilizadas as estratégias de desenhos como meio 
para a socialização da criança, e ela poderia compartilhar 
seus desenhos com outras crianças da sala e poderia se 
expressar em forma de desenho suas vontades e inten-
ções. 

O momento da leitura também foi de suma im-
portância, pois neste momento, o foco foi a interação do 
pesquisador, por meio do exercício de suas capacidades 
intelectuais, como a imaginação, o raciocínio, a leitura e 
a memória. Foi um momento de descontração, no qual 
se perceberam resultados extremamente benéficos para 
a alfabetização da criança, desenvolvimento cognitivo, in-
telectual e sociabilidade. A estimulação das capacidades 
sociais da criança por meio de materiais lúdicos é um 
fator positivo para o aprimoramento de habilidades e de-
senvolvimento cognitivo.

Rocha et al.23 destacam a importância de rea-
lizar o acompanhamento da maturidade cognitiva em 
pré-escolares, tendo em vista a possibilidade de interferir 
na capacidade de executar atividades físicas e motoras. 
Dessa forma, compreende-se que o acompanhamento 
da maturidade cognitiva pode ser um fator facilitador no 
acompanhamento de crianças com TEA no ambiente 
escolar.

Além disso, crianças dentro do espectro autista 
geralmente precisam de apoios visuais e o sistema de co-
municação por troca de figuras (PECS – Picture Exchan-
ge Comunication System), que trabalham justamente o 
aprendizado da comunicação.9

Apesar da existência de estratégias que estimu-

lem as crianças com TEA, existem ainda entraves que di-
ficultam a permanência ativa dessas crianças no ensino 
regular como, por exemplo, a falta de conhecimento de 
professores em como efetivar o ensino e a acessibilidade, 
com materiais didáticos e objetos adaptados. O professor 
não se sente responsável e capacitado pela adequação 
dos conteúdos para o aluno com autismo, delegando essa 
atividade às acompanhantes e/ou estagiárias.6

Tal situação ocorreu continuadamente nesta 
experiência, pois a professora responsável pela turma 
não realizava adequações de material para a criança com 
autismo, deixando tal função apenas para a professora de 
AEE, sobrecarregando-a, corroborando com estudos que 
mostram como as adequações curriculares, ainda não fa-
zem parte da realidade cotidiana das salas de aula.6 As 
dificuldades na escola e a escassez de profissionais espe-
cializados em oferecer uma educação direcionada estão 
realmente comprometendo o aprendizado.2

A realidade do ambiente escolar deve ser ade-
quada ao favorecimento do desenvolvimento e aprendi-
zado da criança, pois o contexto escolar propicia conta-
tos sociais, o que favorece o desenvolvimento da criança 
autista, na medida em que convivem e aprendem com as 
diferenças.3 No entanto, a unidade escolar em questão, 
não possuía infraestrutura favorável para o bem-estar dos 
alunos, sendo uma escola com estrutura deficitária e bai-
xa segurança. 

O escasso recurso humano, de material perma-
nente e financeiro, limitações e fragilidades percebidas e 
vivenciadas no cotidiano da escola, infraestrutura física 
deteriorada, dificultam a ambiência dos alunos, principal-
mente os alunos com deficiências.3 

Além disso, pôde-se visualizar a ocorrência 
de quedas e lesões nas crianças menores, inclusive nas 
crianças com deficiência intelectual, pela infraestrutura 
de risco do colégio e a junção de adolescentes e crianças 
menores, no mesmo intervalo recreativo. As deficiências 
estão relacionadas não somente com a condição indivi-
dual e intrínseca da pessoa, mas também à sua relação 
com o ambiente social (ROSSO; LOSSO, 2016).4

A família representa outro fator entendido 
como dificuldade, pois a falta de comparecimento da fa-
mília no ambiente escolar representa um problema para 
o acompanhamento em saúde. Por motivos de trabalho 



168 A enfermagem no cuidado da criança autista no ambiente escolar

Revista Saúde e Pesquisa, v. 11, n. 1, p. 163-170, janeiro/abril 2018 - ISSN 1983-1870 - e-ISSN 2176-9206

e falta de tempo, os pais da criança acompanhada referi-
ram não poder ir à escola constantemente, mesmo sendo 
preocupados com as necessidades, progressos e cotidia-
no da criança.

A literatura revelou que os pais de crianças com 
TEA experimentam níveis elevados de estresse, depressão 
e ansiedade. A família se sente incapaz diante do desafio 
de ajustar seu tempo, planos e expectativas quanto ao fu-
turo e às necessidades da criança, além da necessidade de 
adaptar-se à intensa dedicação e prestação de cuidados 
com o filho. As mães costumam experimentar mais es-
tresse do que os pais, por serem as principais cuidadoras 
das crianças com TEA.2,7,24

Em suma, construir uma escola que tenha por 
base não a homogeneidade, mas a diversidade, é o gran-
de desafio que se precisa enfrentar na atualidade, pois a 
educação inclusiva não se fará se não forem introduzidos 
na sala de aula instrumentos diferentes e adaptados; a 
luta da população com autismo não é mais pelo ingresso 
nas escolas da rede regular de ensino, pois por lei ele já 
está garantido. A luta a ser travada é quanto à garantia da 
educação de qualidade.6

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A experiência vivenciada no cuidado de enfer-
magem à criança autista no ambiente escolar superou as 
expectativas estabelecidas para o estágio profissional em 
questão, tendo em vista que o maior benefício desta ex-
periência foi a oportunidade gratificante de zelar diaria-
mente pela saúde biopsicossocial de uma criança autista. 
Além disso, a partir do convívio diário, foi construído um 
importante elo de empatia e sentimento pessoal com a 
criança.

Dentre os benefícios obtidos a partir do acom-
panhamento em saúde relatado neste estudo, destaca-
ram-se: a melhoria do desenvolvimento social da criança; 
aprimoramento da leitura e escrita, bem como partici-
pação durante a aula; melhora da linguagem e expres-
são, e diminuição da irritabilidade. Cabe ressaltar sobre 
a necessidade de treinamento e capacitação de profes-
sores, educadores e profissionais de saúde, inclusive os 
enfermeiros, a fim de estabelecerem estratégias adapta-

tivas para o desenvolvimento de crianças com TEA, vis-
lumbrando a conquista da autonomia para a inserção no 
ensino regular no meio social.
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